DIVIDA PÚBLICA: AUDITAR É PRECISO !!!

“É melhor atirar-se à luta em busca de dias melhores, mesmo correndo o risco de perder tudo, do que permanecer estático, como os pobres de espirito, ao final de sua jornada na Terra não agradecem a Deus por terem vivido, mas desculpam-se perante Ele, por terem apenas passado pela vida.”   

Bob Marley


“Se os países subdesenvolvidos não conseguem pagar suas dívidas externas, que vendam suas riquezas, seus territórios e suas fábricas.”

Margareth Tatcher, 1983

Primeira-ministra da Inglaterra


“A solução implicará um sacrifício; eu prefiro que as nações endividadas assegurem suas obrigações externas frente aos credores com a ajuda de ativos reais, via cessão do patrimônio das empresas públicas.”

Henry Kissinger, 1985

1.
O endividamento público brasileiro é crescente, injustificável, absurdo.

2.
O Brasil hoje é tão ou mais colônia do que era na época do descobrimento. Se antes os colonizadores nos saqueavam com a extração do ouro, prata, pedras preciosas, madeira, hoje, o saque acontece por meio do pagamento da Dívida Pública que consumiu, apenas em 2009, 36% do Orçamento da União. 

3.
No orçamento  Geral da União de 2011, executado chegou-se a marca 1,571 trilhão, sendo 708 bilhões de pagamentos de juros e amortização. Ou seja, 45,05 % parcela relevante de recursos.

4.
A sociedade brasileira paga uma elevadíssima carga tributária, mantendo esta conta ilegal e ilegitima.

5.
A transferência das riquezas do Brasil para o Mercado Financeiro já ocorre há muito tempo  e isso precisa acabar. Ano após ano se deixa de investir em educação, transporte, saúde, saneamento básico e outras políticas sociais para pagar juros da dívida pública, que beneficia principalmente os banqueiros internacionais.  Temos uma das mais altas taxas de juros do mundo tanto na macro como na micro economia. Esses juros abusivos servem apenas para enriquecer os especuladores.  

            Em troca o país tem que conviver com péssimos indicadores sociais: 


Saúde Pública – Filas, falta de médicos, salários baixos, falta de condições de trabalho


Déficit Habitacional – 8 milhões de moradias, além de 11,2 milhões de domicílios 
inadequados 


Pobreza: 46,2 milhões de pobres  


Fome: 10,7 milhões de famintos 

           (Fonte IETS – Instituto de Estudos do Trabalho e Sociedade - (Dados de 2007)

É preciso romper com esse processo de espoliação

6.
O Brasil é um país rico. Não há dúvidas disso. No entanto, essa riqueza não se reverte em favor do povo brasileiro e sim para o capital financeiro. 

7.
É preciso mudar essa lógica perversa e fazer com que a riqueza do nosso país pare de ser extorquido pelo capital financeiro e se reverta em políticas sociais. 

8.
O Brasil ao seguir os ditames impostos pelo Banco Mundial e o FMI tem que fazer as "reformas" impostas com a desculpa  prioriza o pagamento dos juros da dívida pública e deixa o Brasil e a maior parte do povo brasileiro numa situação caótica. 53 milhões de miseráveis, 28 milhões de famintos, alta taxa de desemprego, analfabetismo, saúde pública aos frangalhos e muita violência. 

9.
O pagamento dos juros da dívida é um ciclo que não tem fim, pois é baseado no anatocismo, isto é, juros sobre juros. O anatocismo é  totalmente ilegal e faz com que praticamente não haja amortização do saldo devedor. Por mais que se pague, o saldo devedor continua aumentando. 

Consequências da Dívida 

         
- O volume do endividamento é assustador


- Ritmo de crescimento da Dívida é cada vez mais acelerado


- Recordes de arrecadação, com a tributação injusta


- Não há recursos para investimentos sociais efetivos


- Injustiça social e concentração de renda, desemprego 


- Reformas de cunho neoliberal (Ex: Previdência); 


- liberalização comercial e financeira, privatizações 


-  Modelo agrícola exportador, impeditivo da necessária reforma agrária 


-  Enfraquecimento do Estado e grave ameaça à soberania. 



(Fonte: Auditoria Cidadão da Dívida)

10.
O Brasil vive há muitos anos sangrando suas riquezas que vai direto aos especuladores internacionais. Ano após ano se deixa de investir em educação e saúde para pagar juros da dívida, que só beneficia banqueiros internacionais.

11.
Temos uma das mais altas taxas de juros do mundo tanto na Macro como na Micro economia. Que só servem para enriquecer os especuladores.

12.
Temos mitos de todos os tipos: o deus mercado; cuidado com o risco país; metas de superavit primário, etc, que só servem para enriquecer os banqueiros e especuladores e assim manter a maior concentração de renda do mundo, numa pequena camada da elite burguesa.

13.
O Brasil não normatiza e nem regulamenta as concessões de rádio e TV, que só servem aos interesses do capital.

14.
Não realiza a reforma agrária, onde temos o absurdo de ter proprietários de terras em áreas maiores que alguns países da Europa.

15. 
Não combate a corrupção, que neste país bate recordes absurdos em relação aos outros países.

16.
Não protege sua juventude e a infância, entre outras demandas reprimidas importantíssimas.

17.
Todos os cidadãos e cidadãs são sujeitos direitos !

18.
Cada brasileiro é detentor de uma série de garantias e liberdades fundamentais não submetidas a ingerência do Estado. Para que algumas dessas garantias e liberdades se realizem, contudo, é necessário que haja uma efetiva do Estado, que não é um favor, nem um privilégio: É DIREITO! Estamos falando dos chamados direitos sociais, especificados no art 6º da Constituição Federal de 1988:







Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a 


            alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a 



previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. 

19.
Esse conjunto de direitos tem o objetivo de encarregar o Estado de diminuir as desigualdades verificadas no interior de uma sociedade injusta como a nossa.

20.
Como o Estado tem se portado diante desses direitos sociais ?

21.
Será que os investimentos públicos tem sido suficientes para a plena realização da cidadania dos brasileiros ?

22. 
Os economistas Sérgio Mendonça e Ademir Figueiredo, técnicos do Dieese, destacam a importância da redução dos juros e do superávit primário para o desenvolvimento nacional, sublinhando o significado de ambas as medidas para o fortalecimento do mercado interno, geração de emprego e renda, e combate à crise que sopra com força desde os países centrais.

23.
Deixamos na miséria milhares de brasileiros: "Cada ponto reduzido da Selic representa uma economia de R$ 15 bilhões na dívida pública" .

24.
Poderíamos ter um país mais justo se assumíssemos a oportunidade histórica de deixarmos de ser o país dos rentistas, trazendo os juros para os patamares internacionais de 1 a 2%, contra os 13,75% atuais da taxa Selic. Ressaltamos que a taxa Selic tem forte impacto sobre a dívida pública brasileira. 

25.
Cortar os juros pela metade representaria uma economia de mais de R$ 100 bilhões na dívida pública, recursos que poderiam ser aplicados em políticas sociais. 

26.
Entre as prioridades do momento, avaliam os técnicos do Dieese, deveriam estar os investimentos no setor da construção civil, pelo número de empregos que gera e pela perspectiva que tem de dar respostas imediatas, priorizando moradia popular e construções de baixa renda. 

27.
Criticando a ação daninha do Banco Central, "que trata tudo na horizontal", os economistas do Diiese defenderam que é preciso encontrar saídas específicas para cada setor. A redução dos juros, frisaram, representaria uma melhora para todos. 

Modelo econômico equivocado e injustiça social

28.
O Brasil é um dos países mais ricos do mundo sob todos os pontos de vista: econômico, social, cultural, natural e humano.

29.
Apesar dessa riqueza, os direitos sociais não tem sido devidamente atendidos em nosso País.

30.
Para a imensa maioria da população, que menos dispõe de meios materiais, a realização dos direitos sociais sendo uma utopia distante.

31.
Apenas uma pequena parcela dos brasileiros é considerada rica e tem oportunidade de ter um vida digna.

32.
Existe um imenso fosso social.

33.
Vivenciamos um grande paradoxo no Brasil

6ª economia mundial

3º pior distribuição de renda do mundo

84º no ranking de respeito aos Direitos Humanos – IDH

34.
Por quê ? 

35.
É preciso compreender as raízes dessas desigualdades, a fim de possibilitar um amplo debate orientado para a busca de saídas que modifiquem essa realidade.

36.
A adoção de equivocado  modelo econômico no Brasil tem aprofundado as desigualdades sociais e o desrespeito aos direitos humanos, o que evidencia pela analise dos seguintes aspectos:

Concentração de Renda;
Privatizações;
Equivocado Regime de Metas de Inflação;
Modelo Tributário Injusto;
Política de Superavit Primário e Divida Pública.


Crise econômica: é hora de auditar a dívida, não de cortar gastos sociais

37.
Os governos anunciam cortes de orçamento, anuncia a suspensão de concursos públicos, o adiamento da contratação dos já aprovados, e a possibilidade de não honrar os acordos de reajustes do funcionalismo, firmados no ano passado. Tal medida se deve à forte queda na arrecadação, causada pela diminuição da atividade econômica. Ao mesmo tempo, mantém intocado o pagamento de uma dívida repleta de ilegitimidades, e que deveria ser auditada, conforme prevê a Constituição Federal de 1988. Projetos de Lei que flexibilizam direitos dos trabalhadores é mais uma imposição do FMI/Banco Mundial e deve ser combatida com prioridade pelas entidades representativas dos trabalhadores.  

38.
Estão previstos R$ 234 bilhões para juros e amortizações da dívida, sem computar os gastos com a chamada “rolagem”, ou seja, o pagamento de amortizações por meio da emissão de novos títulos. Se computarmos a “rolagem”, os gastos com a dívida chegarão a R$ 756 bilhões, o que significa a metade de todo o orçamento. Enquanto isso, para toda a folha de pessoal estão previstos somente R$ 169 bilhões, incluindo todos os professores, médicos, e demais servidores ativos, aposentados e pensionistas. 

39.
Ou seja: o Brasil é um país no qual se gasta mais com a dívida do que com o pagamento de todos os seus funcionários! E quando ocorre uma queda na arrecadação, os servidores públicos é que pagam a conta! Outra grave consequência da crise é a queda nas transferências da União a estados e municípios, o que já está levando governadores e prefeitos a realizarem pesados cortes orçamentários. 

40.
Diante dessa situação de crise e desemprego, a saída mais óbvia seria o aumento significativo nos gastos sociais, de modo a fomentar a economia e gerar muitos empregos, com a construção de casas, obras de saneamento básico, reforma agrária massiva, etc. Porém, a dívida pública impede que estas medidas sejam tomadas.

41
Diante da crise, é fundamental que os bancos ofereçam empréstimos a juros baixos, e prazos longos, para que sejam criados novos postos de trabalho. Porém, os bancos têm preferido aplicar a poupança dos brasileiros nos títulos da dívida pública, que rendem os maiores juros do mundo, sem risco algum, ao invés de emprestar ao setor produtivo.

42.
Em suma: a crise torna claro como a dívida pública é o centro dos problemas nacionais, e que precisa ser enfrentada, para que os trabalhadores não tenham de pagar a conta. É possível enfrentá-la, e a maior prova disso vem do Equador, onde o governo chamou a sociedade para participar da auditoria oficial da dívida e, respaldado nas conclusões do relatório da auditoria e nos documentos que comprovam inúmeras ilegalidades, tomou a decisão soberana de suspender pagamentos aos bancos privados internacionais dos juros dos “Bonos Global”.

43.
Aconteceu na Câmara dos Deputados CPI da Dívida Pública, que merece todo apoio das entidades sindicais brasileiras, não é justo, razoável ou aceitável que o Brasil continue aceitando pagamentos absurdos e inaceitáveis de juros aos banqueiros internacionais.

44.
Esta recente CPI da Dívida Pública realizada na Camara dos Deputados (2009/2010) teve acesso a documentos relacionados ao processos de endividamento externo desde 1970. Apesar das limitações da CPI, as investigações revelaram importantes fatos que reforçam a necessidade de realização de completa auditoria dessa divida.

45.
A divida tem impedido a vida digna e o atendimento aos direitos humanos:

De onde veio essa divida ???

Quanto tomamos emprestado e quanto já pagamos ???

O que realmente devemos ???

Quem contraiu empréstimos ???

Onde foram aplicados os recursos ???

Quem se beneficiou ???

Qual a responsabilidade dos credores e organismos internacionais nesse processo ???

46.
Temos que urgentemente inverter a lógica perversa de sangrar o país, o povo, a nação brasileira, e sim investirmos em educação, saúde, ciência, tecnologia, agricultura familiar, geração de emprego e renda, isto sim, é planejar o futuro e fazer o crescimento econômico do Brasil.

Dívida Externa

47.
Durante governos ilegítimos (ditadura militar) a Divida Externa foi contratada por vultosos compromissos não transparentes. Cobrança de taxas onerosas de compromisso (década 70).

48.
Elevação unilateral das taxas de juros e drásticos ajustes fiscais (nefasta interferência do FMI) e cortes de gastos sociais (década 80).

49.
Engodo do plano Brady. Resgates antecipados com pagamento de ágio. Pagamento antecipado ao FMI: contradição inexplicável (década 90).

Dívida Interna

50.
Graves indícios de ilegalidade identificados pela CPI:

Falta de transparência;

Assunção de dividas privadas;

Descumprimento de atribuições legais e constitucionais;

Danos patrimoniais;

Conflito de interesses;

Argumentos insustentáveis para elevados juros;

Danos à economia real;

Políticas monetária e cambial equivocadas;

Prejuízo do Banco Central;

A Dívida dos Estados

51.
Graves indícios de ilegalidade identificados pela CPI:

Ingerência do FMI;

Desrespeito à autonomia dos Estados;

Desconsideração dos antecedentes;

Cobrança de juros;

Cobrança de juros sobre juros;

Adoção do IGP-DI;

Exigência de robustas garantias;

Ausência de cláusula do equilíbrio econômico-financeiro do contrato;

Condições diferentes para cada Estado;

Juros maiores que os autorizados pela Lei 9496/97.

52.
Solidarizamos-nos com os servidores públicos brasileiros para reforçar o convite à participação da luta pela auditoria da dívida, que agora pode se tornar oficial também no Brasil, tendo em vista que já foi criada a CPI da Dívida na Câmara dos Deputados. 

53.
Temos que ir fundo na investigação do processo de endividamento brasileiro, medida fundamental especialmente para apurar as razões de nossa falta de desenvolvimento, crescimento econômico e justiça social.

54.
A Fenajufe deve combater a sangria da Divida Pública Brasileira

55.
A Fenajufe deve participar do Fórum de Nacional Entidades da Campanha da Auditoria Cidadã da Divida Pública.

56.
A Fenajufe deve combater qualquer iniciativa governamental de concentração de renda, majoração de tributos e arrocho salarial

57.
 A Fenajufe deve combater Projetos de Lei que flexibilizam direitos é mais uma imposição do FMI/Banco Mundial e deve ser combatida com prioridade pelas entidades representativas dos trabalhadores.  

Laercio Bernardes dos Reis - servidor da PGR/DF e 
Cristine Barbosa Maia - servidora da PGR/DF
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